


§ 1º O valor anual do auxílio-alimentação é de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), que será pago em 12

(doze) parcelas mensais de R$400,00 (quatrocentos reais);

§ 2º Será descontado, mensalmente, de cada empregado, 1% do valor do auxílio-alimentação, em folha de
pagamento.

§ 3º É vedado o pagamento em dinheiro do auxílio-alimentação para os empregados, nos termos do §2º, art. 457

do Decreto Lei nº 5.452/43, salvo em situações excepcionais ou em situações nas quais não foi possível antecipar o

benefício.

§ 4º O empregado fará jus ao auxílio-alimentação mensal a par+r da data de seu vínculo perante o CRMV-AL e
trâmite para emissão do cartão magné+co sendo o beneMcio devido no período de férias regulamentares, licenças
maternidade, paternidade e saúde.

§ 5º O auxílio-alimentação será devido para os períodos de realização de trabalho remoto.

Art. 4º O auxílio-alimentação não será:

I 3 incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão;

II 3 conûgurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade
Social;

III 3 caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; e

IV 3 acumulável com outros benefícios de espécie semelhante;

V 3 de caráter irrevogável.

Art. 5º O Plenário do CRMV-AL poderá a qualquer momento realizar a atualização do valor atribuído ao auxílio-
alimentação.

Art. 6º O auxílio-alimentação terá seu início na competência de maio do ano de 2023.

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

                Gabinete da Presidência, em Maceió-AL, aos 27 de novembro de 2023.

Méd. -Vet. Annelise Castanha Barreto Tenório Nunes.
Presidente do CRMV-AL 
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